MODELO DE PETIÇÃO
NOVO DOCUMENTO. SIGILO. LEVANTAMENTO SIGILO.
VISTA SOBRE O DOCUMENTO. PETIÇÃO
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara de Família da Comarca de ...
PJe ...
- levantamento sigilo e vista sobre novo documento - 
(nome), coerdeiro, por seus advogados in fine assinados, nos autos do inventário de ..., vem, respeitosamente, aduzir o que se segue:
Conforme se verifica nos autos, foi certificado no id. ... uma “petição” com juntada de um “Documento Sigiloso” no id. ...; e no id. ... informado que esse documento [sigiloso] de trata de uma “Certidão de Óbito”, acompanhada de um “Documento Sigiloso” no id. ... 
Posteriormente, certificado no id. ... que “conforme informação de fl. ..., a autora/inventariante faleceu no decurso do processo” [sic].
O ora peticionário não conseguiu ter acesso ao conteúdo da aludida “...” em virtude do SIGILO recaído sobre esse documento.
Ademais, se ocorrido o falecimento da inventariante/herdeira, obviamente, o feito haverá de ser suspenso por imposição do art. 313, I, do CPC, até que ocorra a regularização da representação processual na forma legal.
Ex positis, o peticionário/herdeiro requer seja determinado o levantamento do sigilo incidente sobre o documento relativo a esse novo documento [Certidão de Óbito da Inventariante], posto não se enquadrar dentre aqueles cujo segredo de justiça estejam elencados no art. 189 do CPC; concedendo-se vista para se manifestar no prazo de 15 dias [CPC, art. 437, § 1º][footnoteRef:1]. [1:  EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - ERROR IN PROCEDENDO- INTIMAÇÃO DA PARTE RÉ SOBRE DOCUMENTO NOVO JUNTADO PELA PARTE AUTORA - AUSÊNCIA - NECESSIDADE - NULIDADE DOS ATOS SUPERVENIENTES - EFETIVIDDE DO PROCESSO - CORREÇÃO DO PROCESSO A PARTIR DO EQUÍVOCO. - Nos termos do art. 437, § 1º do CPC, sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte - O julgamento do processo sem que seja dada vista à parte contrária sobre documento novo juntado aos autos, que influenciará diretamente no deslinde do feito, leva ao reconhecimento da ocorrência de "error in procedendo" - Os princípios processuais e constitucionais devem ser levados em consideração, a fim de se proceder à correção do processo a partir do equívoco reconhecido. [TJMG, Apel. Cível: 12074494120088130567, Rel. Des. Ramom Tácio, Câmaras Especializadas Cíveis/16ª Câmara Cível Especializada, DJe 14/10/2024].] 

Pede Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)
